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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
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a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. 

Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.
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Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.
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A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)
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Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise 
superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, base-
ados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé-
tica e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios de 
classificação das ideias e argumentos, pela ordem de importância, é 
uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de 
uma redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais 
importante para o menos importante, ou decrescente, primeiro 
o menos importante e, no final, o impacto do mais importante; é 
indispensável que haja uma lógica na classificação. A elaboração 
do plano compreende a classificação das partes e subdivisões, ou 
seja, os elementos do plano devem obedecer a uma hierarquização. 
(Garcia, 1973, p. 302304.)

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na in-
trodução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para expres-
sar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara e racio-
nalmente as posições assumidas e os argumentos que as justificam. 
É muito importante deixar claro o campo da discussão e a posição 
adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas também os pontos 
de vista sobre ele.

A definição tem por objetivo a exatidão no emprego da lingua-
gem e consiste na enumeração das qualidades próprias de uma 
ideia, palavra ou objeto. Definir é classificar o elemento conforme a 
espécie a que pertence, demonstra: a característica que o diferen-
cia dos outros elementos dessa mesma espécie.

Entre os vários processos de exposição de ideias, a definição 
é um dos mais importantes, sobretudo no âmbito das ciências. A 
definição científica ou didática é denotativa, ou seja, atribui às pa-
lavras seu sentido usual ou consensual, enquanto a conotativa ou 
metafórica emprega palavras de sentido figurado. Segundo a lógica 
tradicional aristotélica, a definição consta de três elementos:

- o termo a ser definido;
- o gênero ou espécie;
- a diferença específica.

O que distingue o termo definido de outros elementos da mes-
ma espécie. Exemplo:

Na frase: O homem é um animal racional classifica-se:

 
 

 Elemento especie diferença
 a ser definido específica

É muito comum formular definições de maneira defeituosa, 
por exemplo: Análise é quando a gente decompõe o todo em par-
tes. Esse tipo de definição é gramaticalmente incorreto; quando é 
advérbio de tempo, não representa o gênero, a espécie, a gente é 
forma coloquial não adequada à redação acadêmica. Tão importan-
te é saber formular uma definição, que se recorre a Garcia (1973, 
p.306), para determinar os “requisitos da definição denotativa”. 
Para ser exata, a definição deve apresentar os seguintes requisitos:

- o termo deve realmente pertencer ao gênero ou classe em 
que está incluído: “mesa é um móvel” (classe em que ‘mesa’ está 
realmente incluída) e não “mesa é um instrumento ou ferramenta 
ou instalação”;
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OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO. OPERAÇÕES COM FRAÇÕES. FRA-
ÇÕES

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opostos 

dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:



MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

3

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.



MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

4

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.
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HISTÓRIA DO MUNICÍPIO: COLONIZAÇÃO, ESPAÇO 
GEOGRÁFICO, POPULAÇÃO, RELEVO, HIDROGRAFIA, 
VEGETAÇÃO, CLIMA, LIMITES, DADOS HISTÓRICOS, 

SETORES: PRIMÁRIO, SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO

Itá foi totalmente planejada para que você possa desfrutar 
da tranquilidade e do aconchego de um povo hospitaleiro. As be-
lezas naturais cercam o município e a cultura local, a culinária 
típica, o alto padrão da rede hoteleira e a diversidade de serviços 
fazem de Itá um dos principais polos turísticos do Estado Catari-
nense.

História
Os primeiros colonizadores partiram através de uma picada 

de 60 kilômetros da ferroviária de Barros, hoje cidade de Gaura-
ma, Rio Grande do Sul, atravessaram os povoados de Santo An-
tônio, Três Arroios e Dourados e seguiram até as margens do Rio 
Uruguai.

Em 1919, a Empresa Colonizadora LUCE ROSA & CIA LTDA 
da cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, instalou-se nes-
sas terras para a colonização. O Senhor Theodoro Scheuble e sua 
esposa Helga (ambos de nacionalidade alemã) juntamente com 
seus filhos vieram de São Paulo, localizando-se em 21 de maio 
de 1919 nas proximidades da futura povoação tornado assim a 
família Schauble o pioneiro na colonização deste Município.

Ainda em 1919, aos 31 de Setembro, os Senhores Valentin 
Bernardi, Pedro e Ângelo Paludo, juntamente com seus familia-
res estabeleceram-se e lotearam o local, e o caboclo Luis de Cam-
pos batizou este lugar com o nome de Itá, que em língua Tupi 
Guarani quer dizer Pedra.

As disposições da Lei nº 61, assinada aos 07 de Janeiro de 
1924, elevaram a povoação de Itá, á categoria de Distrito. A ini-
ciativa coube aos Senhores Pedro Paludo, ao Pastor Jorge Weide-
mann e ao Coronel Vitor Rauen, então prefeito de Limeira, hoje 
Joaçaba. A instalação efetuou-se aos 28 de junho de 1924. O car-
go de Intendente foi assumido pelo Senhor Alfredo Bays.

No ano de 1929, o primeiro alambique se estabelecia, co-
meçando assim o ciclo da cachaça. As famílias pioneiras nesse 
ramo foram: Paludo, Bais, Klein, Bianchi, Roy, Pedrucci, Sartoret-
to, Kolbo, Crizatto, chegando a ter 20 alambiques no Município. 
A cachaça produzida era comercializada nos Municípios de Joa-
çaba, Xanxerê, Erechim, Chapecó e parte dela ia para a cidade de 
Laranjeiras do Sul, estado do Paraná.

De 1947 a 1951 foi construída e primeira Usina Hidrelétrica 
em Itá, que se chamava COOPERATIVA FORÇA E LUZ ITAENSE DE 
REPRESENTAÇÃO LTDA. A Usina entrou em operação no dia 08 
de Maio de 1952, e foi inaugurada oficialmente na data de 02 de 
outubro de 1952 com a presença do Governador Irineu Bornau-
sen. Ficava localizada a 9 quilômetros da Sede Itá e operou até os 
meados de 1967/68, quando a Celesc ofereceu energia estadual.

No ano de 1956, Itá foi elevado á categoria de Município pela 
Lei nº 268 de 13 de novembro daquele ano, aprovada pela As-
sembléia Legislativa, mas sua instalação efetuou-se somente em 
13 de dezembro de 1956, oportunidade em que esteve presente 
o então Vice Governador Heriberto Hulsen.

HINO DO MUNICÍPIO DE ITÁ
Letra: Luis Antônio Falcão de Moura
Música: Marcos Aurélio do Rosário

Eu que nasci no Itá
Grito forte e canto altaneiro
Pois ao nascer recebi
O direito de ser brasileiro

Do Itá que eterniza as torres
Do chimarrão sempre amigo
Das calçadas enfeitadas de flores
Perfumando as varandas do bom dia

(REFRÃO)
Povo Itaense
Cá das margens do Uruguai
Faça do Itá o seu berço
Um recanto tão lindo prá morar

Povo Itaense
Cante com a voz do coração
E defender se preciso
Com muito amor seu torrão

Itá é uma cidade replanejada em virtude da construção da 
Usina Hidrelétrica de Itá. A nova cidade de Itá foi inaugurada em 
1996 depois de 20 anos passados para que a obra fosse finalizada 
desviando o leito do Rio Uruguai.

O município está localizado na região Oeste do Estado e ocu-
pa uma área de 165,838 quilômetros quadrados, limitando-se 
com os municípios de Seara, Concórdia, Paial, Aratiba, Arabutã, 
Barra do Rio Azul, Itatiba do Sul. Sua população é de 6.420 habi-
tantes.

Dados IBGE

POPULAÇÃO

População estimada [2020] 6.129 pessoas  

População no último censo 
[2010]

6.426 pessoas  

Densidade demográfica 
[2010]

38,75 hab/km²
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TRABALHO E RENDIMENTO
Em 2018, o salário médio mensal era de 2.7 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total 

era de 31.1%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 21 de 295 e 90 de 295, respectivamente. Já 
na comparação com cidades do país todo, ficava na posição 378 de 5570 e 432 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios 
com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 23.4% da população nessas condições, o que o colocava na 
posição 234 de 295 dentre as cidades do estado e na posição 5387 de 5570 dentre as cidades do Brasil.

Salário médio mensal dos trabalhadores formais [2018] 2,7 salários mínimos  

Pessoal ocupado [2018] 1.931 pessoas  

População ocupada [2018] 31,1 %  

Percentual da população com rendimento nominal mensal 
per capita de até 1/2 salário mínimo [2010]

23,4 %
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EDUCAÇÃO

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010] 98,4 %  

IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] 6,8  

IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] 5,4  

Matrículas no ensino fundamental [2018] 812 matrículas  

Matrículas no ensino médio [2018] 180 matrículas  

Docentes no ensino fundamental [2018] 69 docentes  

Docentes no ensino médio [2018] 23 docentes  

Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2018] 4 escolas  

Número de estabelecimentos de ensino médio [2018] 1 escolas
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ECONOMIA

PIB per capita [2018] 42.687,35 R$  

Percentual das receitas oriundas de fontes externas [2015] 87,6 %  

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) [2010] 0,771  

Total de receitas realizadas [2017] 47.396,97 R$ (×1000)  

Total de despesas empenhadas [2017] 39.171,81 R$ (×1000)

SAÚDE
A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de - para 1.000 nascidos vivos. As internações devido a diarreias são de 9 para 

cada 1.000 habitantes. Comparado com todos os municípios do estado, fica nas posições 1 de 295 e 20 de 295, respectivamente. 
Quando comparado a cidades do Brasil todo, essas posições são de 1 de 5570 e 318 de 5570, respectivamente.

Mortalidade Infantil [2019] - óbitos por mil nascidos vivos  

Internações por diarreia [2016] 9 internações por mil habitantes  

Estabelecimentos de Saúde SUS [2009] 6 estabelecimentos
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CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

Ética Profissional
Duas particularidades marcam o Código de Ética do Serviço 

Social brasileiro que ganhou vigência em 1993: ele resultou de um 
debate nacional, amplo e democrático, que envolveu assistentes 
sociais de todas as unidades de Federação, sendo desnecessário 
observar que uma tal inclusividade só foi possível pela abrangência 
e pela capilaridade do sistema CFESS-CRESS. Isto lhe conferiu a le-
gitimidade a que se conjugou a sua rigorosa legalidade, devida ao 
estrito respeito à Constituição de 19881.

Além disso, o Código foi elaborado no mesmo processo em que 
as organizações profissionais (corporativas e acadêmicas) debatiam 
a Lei de Regulamentação da Profissão e foi quase imediatamente 
seguido pela alteração dos parâmetros da formação profissional. 
Isto assegurou que este conjunto de transformações apresentasse 
singular coerência e integração.

Trata-se de um código enxuto: pouco excede três dezenas de 
artigos (36). Abre-se com o enunciado dos seus princípios funda-
mentais e das suas disposições gerais; em seguida, arrola os direitos 
e as responsabilidades do assistente social; depois, registra a nor-
matização das relações com os usuários, com as instituições empre-
gadoras e outras, com as entidades e organizações da sociedade ci-
vil, o sigilo profissional, a relação com o sistema Judiciário e, enfim, 
a observância e o cumprimento do Código, bem como a questão 
das penalidades e sua aplicação.

Dois traços distinguem o nosso Código de outros similares, for-
mulados em outras profissões:

1. ele não tem duas faces, uma interna, centrada em determi-
nações corporativas, e outra externa, voltada para a interação com 
o público, as outras profissões, a sociedade, etc.;

2. ele vincula a dimensão ética do exercício profissional na in-
tercorrência da afirmação dos direitos/deveres do assistente social 
com o compromisso de prestações de qualidade aos usuários e do 
relacionamento com as organizações da sociedade civil e os movi-
mentos sociais.

O sentido social do Código aparece, cristalino, nos seus princí-
pios fundamentais, que são onze:

1º. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e 
das demandas políticas a ela inerentes – autonomia, emancipação 
e plena expansão dos indivíduos sociais.

2º. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbí-
trio e do autoritarismo.

3º. Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa 
primordial de toda a sociedade, com vistas à garantia dos direitos 
civis, sociais e políticos das classes trabalhadoras.

4º. Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socia-
lização da participação política e da riqueza socialmente produzida.

5º. Posicionamento em defesa da equidade e da justiça social, 
que assegure a universalidade de acesso aos bens e serviços relati-
vos aos programas e políticas sociais, bem como a sua gestão de-
mocrática.

6º. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos so-
cialmente discriminados e à discussão das diferenças.

7º. Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes 
profissionais democráticas existentes e suas expressões teóricas, e 
compromisso com o constante aprimoramento intelectual.

1 Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do serviço social brasi-
leiro. Lusíada. Intervenção Social, Lisboa, n.º 42/45 (2º semestre de 2013 a 1º 
semestre de 2015).

8º. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 
construção de uma nova ordem societária, sem dominação, explo-
ração de classe, etnia e gênero.

9º. Articulação com os movimentos de outras categorias profis-
sionais que partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral 
dos/as trabalhadores/as.

10º. Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à 
população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da 
competência profissional.

11º. Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem 
discriminar, por questões de classe social, gênero, etnia, religião, 
nacionalidade, orientação sexual, identidade de gênero, idade e 
condição física.

Nestes onze princípios fundamentais está contido o núcleo 
ético-político do projeto profissional do nosso Serviço Social. São 
características inerentes ao sentido social do Código:

• a dimensão ética ultrapassa largamente a convencional re-
lação direitos/deveres dos profissionais, típica dos códigos tradi-
cionais. Elemento inovador é o estatuto que se confere ao usuário, 
tornado o centro da atenção profissional: é em relação a ele que se 
determina a oferta de serviços de qualidade, a defesa da universa-
lidade de acesso a serviços e bens, a recusa de qualquer forma de 
discriminação e preconceito;

• o compromisso ético dos profissionais envolve a sua qualifi-
cação técnica: acentua-se a relação entre competência profissional 
e aprimoramento intelectual;

• a dimensão política não tem conotações partidárias: ela se 
refere a valores sociais, a liberdade, o exercício da cidadania, a equi-
dade e a justiça social. Supõe determinados meios, a democracia, 
o pluralismo, e um objetivo: a construção de uma ordem societária 
sem exploração e dominação de qualquer espécie;

• o Código interdita uma visão messiânica ou salvacionista do 
Serviço Social: não cabe à profissão a missão de transformar o mun-
do, observe-se que o Código situa a ampliação e a consolidação da 
cidadania como “tarefa primordial de toda a sociedade”. Daí a im-
portância concedida à aliança e à articulação com outras categorias 
profissionais e com as lutas gerais dos trabalhadores.

É evidente que o enunciado e a clarificação desses princípios 
fundamentais não esgotam ou eliminam o debate sobre o conteúdo 
de cada um deles, sempre haverá interpretações e compreensões 
diversas e plurais sobre os valores sociais abrigados no Código. A 
resolução das tensões daí originadas passa necessariamente pela 
correlação de forças sociais e políticas existente na sociedade brasi-
leira e pela sua expressão no interior da categoria profissional.

Resta observar que este Código, como, aliás, todo e qualquer 
código de ética, reflete os quadros sociais próprios da sociedade 
brasileira na transição do século XX ao século XXI, refrata as suas 
particularidades e as suas características nacionais. Por isto, certa-
mente o seu âmbito de validez é limitado, porém, os valores sociais 
recolhidos pelo Código dispõem de universalidade.

Relação com a instituição, o usuário e os profissionais

Resolução CFESS nº 273/932

(....)

Código de Ética

(....)

2 http://www.cfess.org.br/arquivos/CEP_CFESS-SITE.pdf
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TÍTULO III
DAS RELAÇÕES PROFISSIONAIS

CAPÍTULO I
DAS RELAÇÕES COM OS/AS USUÁRIOS/AS

Art. 5º São deveres do/a assistente social nas suas relações 
com os/as usuários/as:

a - contribuir para a viabilização da participação efetiva da po-
pulação usuária nas decisões institucionais;

b - garantir a plena informação e discussão sobre as possibilida-
des e consequências das situações apresentadas, respeitando de-
mocraticamente as decisões dos/as usuários/as, mesmo que sejam 
contrárias aos valores e às crenças individuais dos/as profissionais, 
resguardados os princípios deste Código;

c- democratizar as informações e o acesso aos programas dis-
poníveis no espaço institucional, como um dos mecanismos indis-
pensáveis à participação dos/as usuários/as;

d- devolver as informações colhidas nos estudos e pesquisas 
aos/às usuários/as, no sentido de que estes possam usá-los para o 
fortalecimento dos seus interesses;

e- informar à população usuária sobre a utilização de materiais 
de registro audiovisual e pesquisas a elas referentes e a forma de 
sistematização dos dados obtidos;

f- fornecer à população usuária, quando solicitado, informa-
ções concernentes ao trabalho desenvolvido pelo Serviço Social e 
as suas conclusões, resguardado o sigilo profissional;

g- contribuir para a criação de mecanismos que venham desbu-
rocratizar a relação com os/as usuários/as, no sentido de agilizar e 
melhorar os serviços prestados;

h- esclarecer aos/às usuários/as, ao iniciar o trabalho, sobre os 
objetivos e a amplitude de sua atuação profissional.

Art. 6º É vedado ao/à assistente social:
a- exercer sua autoridade de maneira a limitar ou cercear o di-

reito do/a usuário/a de participar e decidir livremente sobre seus 
interesses;

b- aproveitar-se de situações decorrentes da relação assistente 
social-usuário/a, para obter vantagens pessoais ou para terceiros;

c- bloquear o acesso dos/as usuários/as aos serviços ofereci-
dos pelas instituições, através de atitudes que venham coagir e/ou 
desrespeitar aqueles que buscam o atendimento de seus direitos.

CAPÍTULO II
DAS RELAÇÕES COM AS INSTITUIÇÕES

EMPREGADORAS E OUTRAS

Art. 7º Constituem direitos do/a assistente social:
a- dispor de condições de trabalho condignas, seja em entida-

de pública ou privada, de forma a garantir a qualidade do exercício 
profissional;

b- ter livre acesso à população usuária;
c- ter acesso a informações institucionais que se relacionem 

aos programas e políticas sociais e sejam necessárias ao pleno exer-
cício das atribuições profissionais;

d- integrar comissões interdisciplinares de ética nos locais de 
trabalho do/a profissional, tanto no que se refere à avaliação da 
conduta profissional, como em relação às decisões quanto às polí-
ticas institucionais.

Art. 8º São deveres do/a assistente social:
a- programar, administrar, executar e repassar os serviços so-

ciais assegurados institucionalmente;
b- denunciar falhas nos regulamentos, normas e programas da 

instituição em que trabalha, quando os mesmos estiverem ferin-
do os princípios e diretrizes deste Código, mobilizando, inclusive, o 
Conselho Regional, caso se faça necessário;

c- contribuir para a alteração da correlação de forças institucio-
nais, apoiando as legítimas demandas de interesse da população 
usuária;

d- empenhar-se na viabilização dos direitos sociais dos/as usu-
ários/as, através dos programas e políticas sociais;

e- empregar com transparência as verbas sob a sua responsa-
bilidade, de acordo com os interesses e necessidades coletivas dos/
as usuários/as.

Art. 9º É vedado ao/à assistente social:
a- emprestar seu nome e registro profissional a firmas, organi-

zações ou empresas para simulação do exercício efetivo do Serviço 
Social;

b- usar ou permitir o tráfico de influência para obtenção de em-
prego, desrespeitando concurso ou processos seletivos;

c- utilizar recursos institucionais (pessoal e/ou financeiro) para 
fins partidários, eleitorais e clientelistas.

CAPÍTULO III
DAS RELAÇÕES COM ASSISTENTES SOCIAIS E

OUTROS/AS PROFISSIONAIS

Art. 10 São deveres do/a assistente social:
a- ser solidário/a com outros/as profissionais, sem, todavia, 

eximir-se de denunciar atos que contrariem os postulados éticos 
contidos neste Código;

b- repassar ao seu substituto as informações necessárias à con-
tinuidade do trabalho;

c- mobilizar sua autoridade funcional, ao ocupar uma chefia, 
para a liberação de carga horária de subordinado/a, para fim de es-
tudos e pesquisas que visem o aprimoramento profissional, bem 
como de representação ou delegação de entidade de organização 
da categoria e outras, dando igual oportunidade a todos/as;

d- incentivar, sempre que possível, a prática profissional inter-
disciplinar;

e- respeitar as normas e princípios éticos das outras profissões;
f- ao realizar crítica pública a colega e outros/as profissionais, 

fazê-lo sempre de maneira objetiva, construtiva e comprovável, as-
sumindo sua inteira responsabilidade.

Art. 11 É vedado ao/à assistente social:
a- intervir na prestação de serviços que estejam sendo efetu-

ados por outro/a profissional, salvo a pedido desse/a profissional; 
em caso de urgência, seguido da imediata comunicação ao/à profis-
sional; ou quando se tratar de trabalho multiprofissional e a inter-
venção fizer parte da metodologia adotada;

b- prevalecer-se de cargo de chefia para atos discriminatórios e 
de abuso de autoridade;

c- ser conivente com falhas éticas de acordo com os princípios 
deste Código e com erros técnicos praticados por assistente social e 
qualquer outro/a profissional;

d- prejudicar deliberadamente o trabalho e a reputação de ou-
tro/a profissional.

CONCEPÇÕES DE FAMÍLIA

A família hoje é fruto de um processo histórico e para enten-
dê-la é preciso reportar aos seus antigos modelos. Através desta 
análise será possível observar a dinâmica das relações familiares.

Caracterizada pelo patriarcalismo na Grécia e na Roma antiga, 
ela era subordinada ao pai de família. Fica claro nesta época a ser-
vidão em que a família vivia, e o poder que o pai de família detinha 
sobre todos, podendo inclusive decidir pelo direito de vida ou mor-
te dos mesmos. 
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Com a mentalidade dominada pela religiosidade acreditava-se 
que o estilo de vida de cada um era decorrente da vontade divina.

Existiam dois tipos de família: Nobre e Camponesa. A nobre 
era os senhores donos de terra, e a camponesa era composta pelos 
agricultores.

O século XVIII é marcado pelo surgimento da família Nuclear: 
Pai, Mãe e Filhos; onde o pai era o provedor e a mãe a cuidadora.

Com o crescimento do capitalismo industrial no século XIX, 
ocorreram mudanças de valores, hábitos e costumes da família nu-
clear.

Estas mudanças se acentuam ainda mais no século XX, e por 
fim se consolidam após a I Guerra Mundial, quando as mulheres 
entram no mercado de trabalho e conquistam vários direitos.

No Brasil o ingresso da mulher no mercado de trabalho, deu-
-se a partir da década de 60, onde o país apresentava um especial 
crescimento econômico. Na sociedade brasileira, predominava a fa-
mília nuclear, porém devido às mudanças citadas anteriormente, a 
mulher cada vez mais tem ocupado cargos remunerados, e muitas 
vezes elas tem sido as únicas provedoras das suas famílias. As rela-
ções conjugais encontram-se cada vez mais delicadas e o número 
de filhos passou a ser reduzido.

Desta maneira observa-se principalmente na área urbana o 
aparecimento de novos modelos de agregação familiar, ao lado da 
família nuclear hoje com o poder repartido entre os cônjuges, há 
também a decorrência da união de pais e filhos separados de outro 
casamento que constitui uma nova família composta por membros 
da união anterior.

Em Roma a concepção de família já não era mais a mesma. Para 
o direito, a família já não é era mais entendida como um grupo de 
pessoas ligadas pelo sangue, ou por estarem sujeitas a uma mesma 
autoridade, mas era confundida com o patrimônio.

Dessa forma, a noção de família tem variado através dos tem-
pos. Nos dias atuais a família tem sido pensada em um sentido mais 
abrangente, não como pessoas ligadas pelo sangue, mas também 
por outros que convive no mesmo lar.

No Brasil a família é amparada e protegida através de artigos 
da Constituição Federal e do Código Civil, criados com o objetivo de 
resguardar esta instituição.

Atingido pelas transformações societárias, que provocou alte-
rações na divisão sócio-técnica do trabalho, ocorreram no Brasil, 
mudanças significativas nas relações familiares. Através da revolu-
ção industrial, ocorreu uma separação entre o trabalho e a família. 
Uma nova divisão de trabalho é estabelecida, não apenas entre ho-
mens e mulheres, mas também entre jovens e adultos, alterando as 
relações de poder intra-familiar.

A família contemporânea brasileira neste contexto é permeada 
por inúmeros desafios, e várias mazelas fazem parte do seu coti-
diano, tais como a violência, o desemprego, a pobreza, as drogas e 
outras complicações.

Percebeu-se então que em diversas áreas, a intervenção de 
profissionais junto à família é permeada por inúmeros desafios. 
Tratar dessa temática é incursionar por questões complexas e por 
realidades reconhecidamente em transformações.

Antes do Movimento de Reconceituação, os Assistentes Sociais 
tinham uma maior atuação junto às comunidades e aos movimen-
tos sociais, e a família foi trabalhada de maneira muito superficial. 
Depois da Reconceituação, o Serviço Social começa a se abrir para 
várias tendências (funcionalista, fenomenológica, dialética), sobre-
tudo da análise crítica das correntes marxistas e socialistas.

O Serviço Social mantém um relacionamento com a questão 
social desde o início da profissão. No Brasil, este relacionamento 
tem sido historicamente delimitado, em virtude das conjunturas 
políticas e sócio-econômicas do país, tendo em vista as perspecti-
vas teóricas e ideológicas orientadoras da intervenção profissional.

Embora não exista política específica de atenção à família, esta 
se insere ainda que de forma fragmentada nas distintas políticas 
públicas de áreas como saúde, educação e habitação.

O reconhecimento da importância da família no contexto da 
vida social está explícito no art. 226 da Constituição Federal, e se 
reafirma nas legislações específicas de Assistência Social – Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), Estatuto do Idoso e na própria 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).

Não só para o Serviço Social, mas como para todas as profis-
sões o tema família não é desconhecido e intervém-se nesta dinâ-
mica a todo instante. Porém poucos profissionais são preparados 
para trabalhar as relações familiares e as mudanças ocorridas na 
estrutura familiar ao longo da história.

Na maioria das vezes o processo de intervenção com as famílias 
é efetivado apenas no âmbito do atendimento direto, não sendo 
vislumbradas outras possibilidades de se trabalhar com famílias. É 
importante que o profissional adote uma postura sócio-educativa, 
de trocas numa relação horizontal, tendo em mente o respeito à 
individualidade de cada família, procurando não fazer julgamento 
de valores.

O Assistente Social de acordo com o que foi definido pelo Con-
selho Nacional de Saúde, é parte integrante das equipes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), por sua formação é um profissional preocu-
pado com a acolhida, como diálogo, com a possibilidade de melho-
rar a qualidade de vida do usuário, além de tornar-se aquele que 
reforça o papel de facilitador das relações de um grupo familiar.

Um dos grandes conflitos enfrentados pelo Assistente Social 
dentro do projeto ético-político hegemônico é trabalhar demandas, 
pleitos, exigências imediatas, a dor, o sofrimento, a falta de tudo, a 
eminência da morte, da perda do outro, enfim a falta de condições 
de trabalho, as condições de vida e o estilo sem perder a perspecti-
va de médio e longo prazo.

O Assistente Social tem enfrentado muitos desafios, tanto no 
âmbito privado como no público. Há uma busca constante por in-
tervenções que possam responder ás demandas que lhe são apre-
sentadas, num contexto marcado pelo sucateamento das políticas 
públicas e diante do avanço do capitalismo.

O Assistente Social através do seu trabalho nas diversas áreas 
pode fortalecer a luta emancipatória dos usuários, através de sua 
escolha teórico-metodológica e ético-política.

Desta forma, para uma intervenção social crítica e propositi-
va o Assistente Social desenvolve metodologias de trabalho com 
famílias por meio do aprimoramento de conhecimentos técnicos, 
habilidades e saberes que expressam um reconhecimento social do 
trabalho profissional. Portanto o aparato de instrumentos e técni-
cas, quando articulado a um referencial teórico, garante a análise e 
a interpretação da realidade, bem como uma atuação coerente e 
comprometida para a consecução do projeto-ético-político da pro-
fissão.

Família Brasileira na Contemporaneidade 
A sociedade contemporânea há algum tempo vem sofrendo 

profundas mudanças, trazendo significativas repercussões nas re-
lações de trabalho e de produção. Na era da globalização da eco-
nomia, das inovações tecnológicas (robótica, automação, microele-
trônica), tem sido preponderante a flexibilização dos processos de 
trabalho, determinando novas modalidades de produção, gestão e 
consumo da força de trabalho.

O que se presencia no momento é uma crise estrutural do ca-
pital, que teve início nos anos 70 e que perdura até nossos dias. 
Assim, o capital, em busca de respostas à sua crise, deflagra um 
processo de reestruturação produtiva, trazendo profundas mudan-
ças no mundo do trabalho.
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O Brasil é profundamente atingido pelas transformações origi-
nadas pela globalização dos mercados e o avanço do Neoliberalis-
mo. Na atualidade, o país vive um momento de redefinição, porque 
os rearranjos políticos internacionais aprofundaram ainda mais as 
diferenças, por um lado a concentração da riqueza e por outro o 
empobrecimento da população, afetando principalmente o mundo 
do trabalho, apresentando altos índices de desemprego e novos 
modelos de organização e estruturação, causando a flexibilidade e a 
precariedade nos vínculos de trabalho. Reduzindo cada vez mais as 
responsabilidades do Estado sobre a seguridade social e os direitos 
sociais da população.

Conforme ULRICH (2000):
“A consequência é que, quanto maior for o número de rela-

ções de trabalho ‘desregulamentadas’e ‘flexibilizadas’, tanto mais 
rapidamente a sociedade de trabalho se transforma em sociedade 
de risco, a qual foge a qualquer previsão, seja no que concerne ao 
indivíduo e ao seu modo de viver, seja no que concerne ao Estado 
e à política. Daí, tanto mais urgente se torna reconhecer as conse-
quências contraditórias da economia de risco sobre a economia, a 
política e a sociedade. Uma coisa, de qualquer forma, é clara: um 
estado de insegurança endêmica será o elemento distintivo que no 
futuro caracterizará a vida e as bases de subsistência da maioria 
dos seres humanos – mesmo da classe média, que ainda aparenta 
bem-estar.” (Beck, Ulrich , 2000, p. 6).

Ao se falar em família neste começo de século, evidenciam-se 
as mudanças nos padrões de relacionamentos, que se iniciam com 
a perda do sentido da tradição.

Conforme afirma SARTI (2005):
“Vivemos numa sociedade onde a tradição vem sendo aban-

donada como em nenhuma outra época da História. Assim, o amor, 
o casamento, a família, a sexualidade e o trabalho, antes vividos a 
partir de papéis preestabelecidos, passam a ser concebidos como 
parte de um projeto em que a individualidade conta decisivamente 
e adquire cada vez maior importância social”.

As transformações societárias provocaram alterações na divi-
são sócio-técnica do trabalho, modificando as relações familiares. 
Com isso, a família deixou de ser uma “unidade de produção” e pas-
sou, a se constituir uma “unidade de consumo”.

Conforme afirma NETTO (1996):
“Parece assente que conjunturas (e a palavra não se refere 

apenas a lapsos temporais de curta duração) de rápidas e intensas 
transformações societárias constituem o solo privilegiado para o 
processamento de alterações profissionais – seja o redimensiona-
mento de profissões já consolidadas, seja o surgimento de novas 
atividades e ramos profissionais.”

NETTO (1996) ainda continua afirmando que:
“O fenômeno, enquanto tal, nada tem de enigmático: as trans-

formações societárias, reconfigurando as necessidades sociais da-
das e criando novas (Heller, 1978), ao metamorfosear a produção 
e a reprodução da sociedade, atingem diretamente a divisão socio-
técnica do trabalho, envolvendo modificações em todos os seus ní-
veis (parâmetros de conhecimento, modalidades de formação e de 
práticas, sistema institucional-organizacionais etc.).”

O mundo do trabalho e o mundo familiar foram separados pela 
revolução industrial e uma das transformações mais significativas 
na vida familiar é a crescente participação feminina no mercado de 
trabalho.

O fato de as mulheres brasileiras, tornarem-se contribuintes 
e parceiras no orçamento doméstico, tem-lhe conferido uma nova 
posição na estrutura familiar e alterado os vínculos que as unem ao 
marido e aos filhos e redimensionando a divisão sexual do trabalho.

Diante desta nova estrutura familiar, parte dos trabalhos do-
mésticos são distribuídos entre esposa, marido e filhos, sendo que 
o marido e os filhos agora realizam tarefas que antes eram reali-
zadas apenas pelas mulheres. Como os ganhos são insatisfatórios 
para a manutenção da família, o adolescente tem ingressado cada 
vez mais cedo no mercado de trabalho, abandonando assim a es-
cola para reforçar a renda familiar, contrariando o que preconiza 
o Estatuto da Criança e do Adolescente no seu art. 60. “É proibido 
qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz”.

De acordo com Geraldo Romaneli:
“Essas alterações concorrem para a redefinição do conjunto de 

relações afetivas no interior da família, e influenciam o relaciona-
mento entre marido e esposa, e também os vínculos entre pais e 
filhos. Com referência a estes últimos, as mudanças mais significa-
tivas são as que envolvem o relacionamento entre o genitor e seus 
filhos”.

Com isso, uma nova divisão de trabalho é estabelecida, não 
apenas entre homens e mulheres, mas também entre jovens e adul-
tos, alterando as relações de poder intrafamiliares. Por isto, tem se 
tornado muito difícil definir os contornos que delimitam a família.

Conforme afirma SARTI (2005):
“Vivemos uma época como nenhuma outra, em que a mais 

naturalizada de todas as esferas sociais, a família, além de sofrer 
importantes abalos internos tem sido alvo de marcantes interferên-
cias externas. Estas dificultam sustentar a ideologia que associa a 
família à idéia de natureza, ao evidenciarem que os acontecimentos 
a ela ligados vão além de respostas biológicas universais às neces-
sidades humanas, mas configuram diferentes respostas sociais e 
culturais, disponíveis a homens e mulheres em contextos históricos 
específicos” (SARTI, 2005. p.21).

As mudanças mais significativas referentes à família brasileira, 
estão relacionadas ao impacto do desenvolvimento tecnológico da 
sociedade como um todo. As intervenções feitas através da tecno-
logia sobre a reprodução humana, colocam em destaque o caráter 
natural atribuído à família e quebra a sua relação com a natureza, 
já que a ideia de como a família deveria ser constituída estava an-
corada numa visão que a considerava uma unidade biológica cons-
tituída segundo as “leis da natureza”. São mudanças difíceis devido 
às experiências vividas e simbolizadas na família, através de dispo-
sitivos jurídicos, médicos, psicológicos, religiosos e pedagógicos, e 
também disciplinares existentes na sociedade.

A família contemporânea brasileira é permeada por inúmeros 
desafios, dentre eles se destacam a violência intra e extrafamiliar, 
desemprego, pobreza, drogas e outras situações que atingem a fa-
mília. As mudanças sociais ocorridas ao longo da segunda metade 
do último século redefiniram progressivamente os laços familiares.

Tratar de temáticas da família contemporânea é incursionar 
por questões complexas e por realidades reconhecidamente em 
transformação. Percebemos então, que entender a constituição 
familiar requer uma observação atenta e um olhar crítico para as 
diversas questões que perpassam a família, a comunidade, e a rea-
lidade social na qual está inserida. São necessários vários aspectos 
para se compreender o objeto em questão.

Conforme afirma Heloisa Szymanski:
“A família tem sido vista como um sistema linguístico cons-

truído “onde significado e compreensão são social e intersubjeti-
vamente construídos” e onde... “mudança é a evolução de novos 
significados através do diálogo”. O mundo familiar mostra-se numa 
vibrante variedade de formas de organização, com crenças, valores 
e práticas desenvolvidas na busca de soluções para as vicissitudes 
que a vida vai trazendo. Desconsiderar isso é ter a vã pretensão de 
colocar essa multiplicidade de manifestações sob a camisa-de-força 
de uma única forma de emocionar, interpretar, comunicar.”
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Sabe-se que é necessário discutir a família como a união de um 
grupo social que pode ocorrer das mais variadas formas possíveis. É 
através destas novas formulações familiares que conflitos são des-
pertados e preconceitos aflorados. Uma família que não atenda aos 
padrões estabelecidos por determinado grupo de pessoas, pode 
fazer com que este respectivo grupo tenha uma atitude de reprova-
ção, ou seja, reprova-se aquilo que não é entendido.

De acordo com Frederico Poley apud Goldani (1993):
“Dado que as famílias não só respondem às transformações 

sociais, econômicas e demográficas, mas também geram, tem sido 
difícil para os estudiosos da família brasileira interpretarem as mu-
danças nas estruturas familiares no tempo. A visão dicotômica – 
entre o tradicional e o moderno – que toma em conta modelos de 
família elaborados com base nas classes dominantes (rurais) e das 
classes médias (urbanas) já não satisfaz. Não só por suas limita-
ções como modelos interpretativos associados a uma concepção de 
família e de tipologias de famílias, mas também porque obscurece 
a realidade da maioria das famílias brasileiras que pertencem às 
chamadas camadas populares”.

A família brasileira em suas diversas formas está ligada às dife-
rentes estruturas da sociedade. Apresenta relações diversificadas 
que demonstram as várias formas de estrutura familiar que o ho-
mem é capaz de desenvolver. Caracteriza-se também por divergên-
cias sociais de naturezas diversas como: violação dos direitos huma-
nos, exploração e abuso, barreiras econômicas, sociais e culturais, 
que atrapalham o desenvolvimento dos seus membros.

Família e o Serviço Social
Analisando a história do Serviço Social vê-se, que o trabalho 

com famílias sempre foi uma preocupação do profissional.
De acordo com SILVA (1987):
“Já Mary Richmond, em seu Diagnóstico Social, mostrava a 

importância de se considerar o cliente em suas múltiplas relações 
sociais, em especial com sua família de origem, considerando este, 
‘muitas vezes’ o único caminho para obter resultados completos e 
duradouros. Enfatizava também a necessidade de proceder a um 
estudo da família, de suas características básicas, de sua importân-
cia na gênese e no desenvolvimento dos problemas apresentados 
pelo cliente e das interferências do meio social sobre esta família 
caracterizada como ‘unidade integradora’. A partir dessa época, 
toda a literatura do Serviço Social reafirma a necessidade de não 
se isolar o indivíduo de seu contexto familiar.” (SILVA, 1987. p.84).

A família era tomada como unidade a partir das disfunções so-
ciais apresentadas. A proposta de intervenção baseava-se no ajus-
tamento social, e este foi o enfoque dado ao universo familiar, para 
ajustar a família aos princípios propostos pelas classes sociais domi-
nantes e manter assim a ordem social vigente.

Nessa perspectiva, o Estado foi fundamental, apresentando o 
papel de trabalhar as famílias, especialmente às oriundas das clas-
ses empobrecidas. A ação do Estado e de muitos profissionais que 
estavam a seu serviço, partia do pressuposto de que algumas fa-
mílias eram incapazes de educar as crianças e os adolescentes, em 
função de sua estrutura considerada inadequada para permitir o 
bom desenvolvimento destes.

Até o Movimento de Reconceituação, a questão da família foi 
tratada de maneira relativa, em função da atuação junto a comuni-
dades e movimentos sociais.

A partir de 1965, o Serviço Social passou pelo Movimento de 
Reconceituação, que se desdobrou em várias tendências; dentre 
elas, sobretudo, a modernização (funcionalista, fenomenológica e 
eclética) das correntes marxistas e socialistas de vários matizes.

O Serviço Social tem seu surgimento marcado pela consolida-
ção do sistema capitalista no momento de sua manifestação como 
monopólios, momento este marcado pelo afloramento da “questão 
social”.

Entendida aqui como afirma IAMAMOTO (2007):
“[...] conjunto das desigualdades sociais engendradas na socie-

dade capitalista madura, impensáveis sem a intermediação do Es-
tado. Tem sua gênese no caráter coletivo da produção contraposto 
à apropriação privada da própria atividade humana – o trabalho 
-, das condições necessárias à sua realização, assim como de seus 
frutos. É indissociável da emergência do ‘trabalhador livre’, que de-
pende de venda de sua força de trabalho com meio de satisfação 
de suas necessidades vitais. A questão social expressa, portanto 
disparidades econômicas, políticas e culturais das classes sociais, 
mediatizadas por relações de gênero, características étnico-raciais 
e formações regionais, colocando e, causa as relações entre am-
plos segmentos da sociedade cível e o poder estatal”. (IAMAMOTO, 
2007. p.16,17).

A “questão social”, objeto do Serviço Social tem uma relação 
com o Serviço Social desde sua gênese como profissão, ela sustenta 
sua base de intervenção. Todavia, não se coloca de imediato nesta 
relação, pois “as conexões genéticas do Serviço Social profissional 
não se entretecem com a questão social, mas com suas peculiari-
dades no âmbito da sociedade burguesa fundada na organização 
monopólica” (NETTO, 2000:18).

Essa forma de conceber o Serviço Social é entender que o mes-
mo se constitui a partir de um momento histórico determinado, as-
sim, a profissão é determinada sócio-historicamente, a mesma se 
constrói sustentada pela contradição. Seu significado social se dá, 
segundo IAMAMOTO (1992) na vinculação concreta que esta pro-
fissão vai ter na sociedade capitalista, ou seja, na contradição entre 
quem paga e quem demanda seus serviços.

É importante destacar que a profissão não se dá de forma ale-
atória. O que ocorre é um reordenamento interno do capitalismo 
evidenciando um espaço concreto para institucionalização da pro-
fissão. Desta forma, entende-se que esse processo constitui-se em 
um processo de ruptura, conforme analisa NETTO (1992), devido à 
condição de assalariamento que este profissional assume, tornan-
do-se este momento fundamental para que posteriormente este 
sujeito se compreenda enquanto membro da classe trabalhadora. 
Isto provoca um avanço na construção da categoria profissional, ou 
seja, na sua trajetória histórica.

Os assistentes sociais no final da década de 70 e início dos anos 
80 construíram aliança com as classes trabalhadoras, tentando dar 
à prática uma nova direção. Esse posicionamento permitiu perceber 
a família no interior da questão mais ampla, contraditória e comple-
xa do conflito de classes, sujeitando o entendimento da realidade 
social a todas as determinações, condicionamentos e influências 
decorrentes do novo enfoque.

Mas essa mudança de percepção não atingiu as políticas so-
ciais, que deveriam voltar para o atendimento familiar. Essa traje-
tória histórica delineada a partir das lutas sociais desenvolvidas em 
torno das questões da família, não favoreceu a construção de uma 
política especifica de atenção, na época. 

Para TAKASHIMA (1994), a família brasileira sempre foi tratada 
através de políticas sociais de atendimento centradas nas figuras da 
“maternidade e infância”, “menor abandonado; delinqüente”, “me-
nino de rua”, “excepcional” e “idoso”. Para a autora, a agravante 
disso, é que todos esses foram vistos de forma isolada e descontex-
tualizada até mesmo de seus valores sócio-culturais.
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